
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014309-13.2014.815.0000.
Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Leonardo Araújo Lima.
Advogado : Ricardo Nascimento Fernandes.
Agravado : Estado da Paraíba.   

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  TUTELA
ANTECIPADA  INDEFERIDA.
IRRESIGNAÇÃO.  REINTEGRAÇÃO  DE
CARGO  PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR.
LICENCIAMENTO.  ATO  ADMINISTRATIVO.
ARGUIÇÃO  DE  NULIDADE.  RECONHE-
CIMENTO  DE  OFÍCIO  DA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  POSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DO  EFEITO  TRANSLATIVO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO
ART. 269,  IV DO CPC. ANÁLISE MERITÓRIA
DA  PRESENTE  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMUTAL PREJUDICADA.

- Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, todo e
qualquer  direito  ou  ação contra  a  Fazenda Federal,
Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza,
prescreve em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originaram.

- A ação que visa à reintegração de policial militar, a
despeito  da  alegação  de  nulidade  do  ato
administrativo,  regula-se  pelo  prazo  prescricional
fixado na lei.

- Com o  levantamento de ofício da prescrição, resta
prejudicada a análise do mérito da questão posta nesta
irresignação instrumental.
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-  De acordo com o efeito translativo dos recursos, o
órgão  recursal  pode  extinguir  o  processo,  com
resolução  do  mérito,  ante  o  reconhecimento  da
prescrição.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  conhecer,  de  ofício,  da  prescrição  e  extinguir  a  ação  de
obrigação de fazer com efeito translativo ao agravo, nos termos do voto do
relator, unânime. 

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  efeito
suspensivo  ativo  (fls.  02/04),  interposto  por Leonardo  Araújo  Lima,
desafiando decisão  proferida  pela  Juíza  de  Direito  da  5ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Comarca da Capital que, nos autos da “Ação de Obrigação de
Fazer c/c Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela Inaudita Altera
Partes” ajuizada em face do Estado da Paraíba, indeferiu o pedido de tutela
antecipada.

Em suas razões recursais, alega o recorrente que ingressou nos
quadros  da  Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba  em  1990,  por  meio  de
concurso  público,  porém, no  ano seguinte,  por  questões  de cunho pessoal,
requereu licença verbal,  que lhe foi concedida,  sem que fosse observado o
processo administrativo e a publicação no Diário Oficial do Estado.

Seguindo  suas  argumentações,  assevera  que  o  ato  de
licenciamento  é  nulo  de  pleno  direito,  em  virtude  da  inobservância  dos
preceitos constitucionais do devido processo legal.

Ressalta, assim, seu direito líquido e certo em retornar ao copro
da Corporação da PMPB, devendo gozar de todos os direitos que lhes são
devidos.

Com base nestes fatos, requer a concessão de tutela antecipada
recursal para determinar que o agravante seja reintegrado e que todos os seus
direitos sejam restabelecidos. No mérito, pugna pela confirmação da medida
de urgência.

Despacho deste Relator, reservando-se no direito de apreciar o
pedido liminar após a oitiva da parte contrária (fls. 60/61).

Embora  devidamente  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  não
apresentou resposta ao presente recurso (certidão de fls. 65).

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, deixando de opinar
sobre o mérito da demanda (fls. 67/70).

Liminar indeferida (fls. 72/75).
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Informações prestadas pelo juízo de primeiro grau (fls. 86).

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Da prejudicial de ofício: prescrição:

Colhe-se do relato que o recorrente  ingressou nos quadros da
Polícia Militar do Estado da Paraíba em 1990, por meio de concurso público,
porém,  no  ano  seguinte,  por  questões  de  cunho  pessoal,  requereu  licença
verbal,  que  lhe  foi  concedida,  sem  que  fosse  observado  o  processo
administrativo e a publicação no Diário Oficial do Estado.

Com base em tal fato, requereu, em sede de tutela antecipada,
reintegração ao cargo, sob o argumento de que o ato de licenciamento é nulo
de pleno direito, em virtude da inobservância dos preceitos constitucionais do
devido processo legal.  Contudo, seu pedido de urgência foi indeferido pelo
juízo de primeiro grau.

Pois  bem.  O ato  administrativo  de  licenciamento  impugnado
ocorreu, como afirmado pelo próprio autor, no ano de 1991, enquanto que a
ação  originária,  apenas  foi  ajuizada  em  2014  (fls.  10),  ou  seja,  após
transcorridos mais de 23 (vinte e três) anos da pática do ato atacado. 

E, como é cediço, o prazo prescricional para ajuizar demandas
contra a Fazenda Pública é quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº
20.910/32, in verbis: 

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios,  bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  Pública,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originarem”. 

  
Nesse contexto, não há como deixar de reconhecer a prescrição

operada, a qual teve como marco inicial o afastamento do recorrente de suas
atividades. Com efeito, deve-se observar o prazo fixado na lei, mesmo em se
tratando de ato administrativo do qual se questiona a nulidade, em homenagem
ao princípio da segurança jurídica que tem berço constitucional. 

Isso  porque  o  interesse  público  decorrente  do  princípio  da
estabilidade  das  relações  jurídicas  é  tão relevante quanto à  necessidade de
restabelecer a  legalidade dos atos administrativos, de forma que,  depois de
certo período, deve o ato prevalecer, mesmo que viciado. 
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Sobre o tema, José dos Santos Carvalho Filho leciona: 

“O  decurso  do  tempo,  como  é  sabido,  estabiliza
certas  situações  fáticas,  transformando-as  em
situações  jurídicas.  Aparecem  aqui  hipóteses  da
prescrição  e  da  decadência  para  resguardar  o
princípio  da  estabilidade  das  relações  jurídicas.
Desse  modo,  se  o  ato  é  inválido  e  se  torna
ultrapassado  o  prazo  adequado  para  invalidá-lo,
ocorre a decadência, como adiante veremos, e o ato
deve  permanecer  como  estava.”  (in  Manual  de
Direito Administrativo, 16ª edição rev., ampl. e atual.
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 135). 

Dessa forma, em consonância com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, o prazo para a propositura de ação de reintegração de
Policial é de cinco anos, a contar da exclusão ou do licenciamento, nos termos
do Decreto supramencionado, mesmo na hipótese de ato nulo. 

Outrossim,  não  há  que  se  falar  em  inexistência  de  ato
administrativo, uma vez que, como confessado pelo próprio recorrente, o seu
efetivo  afastamento  da  corporação  se  deu  no  ano  de  1991,  em  razão  do
deferimento do seu pedido de licenciamento. 

Nesse  sentido,  colaciono  recente  julgado  do  Tribunal  da
Cidadania:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PUBLICO
MILITAR.  REINTEGRAÇÃO.  PROCESSO
DISCIPLINAR.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO  DE  DIREITO.  OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES.  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
JUSTIÇA  GRATUITA.  DISPOSITIVOS
INFRACONSTITUCIONAIS  SEM  COMANDO
SUFICIENTE PARA INFIRMAR AS CONCLUSÕES
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA  N.
284/STF. 

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC,
na medida que não se vislumbra nenhuma omissão
ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-
lo  nulo,  especialmente  porque  o  tribunal  a  quo
apreciou a demanda de forma clara e precisa e as
questões de fato e de direito invocadas, estando bem
delineados  os  motivos  e  fundamentos  que  a
embasam. 2. Os dispositivos invocados nas razões de
Recurso Especial não contêm comandos normativos
capazes  de  alterar  as  conclusões  do  tribunal  de
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origem, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do
pretório  Excelso.  3.  O  prazo  para  propositura  de
ação  de  reintegração  de  policial  militar  é  de  5
(cinco)  anos,  a  contar  do  ato  de  exclusão  ou
licenciamento, nos termos do Decreto n. 20.910/32,
mesmo  na  hipótese  de  ato  nulo  ou  de  verbas
alimentares. Precedentes. 4. Consoante determina o
artigo  12  da  Lei  n.  1.060/50,  a  concessão  do
benefício  da  justiça  gratuita  não  afasta  a
condenação  da  parte  vencida  ao  pagamento  dos
ônus  de  sucumbência,  mas  apenas  viabiliza  a
suspensão da sua exigibilidade enquanto subsistente
o  estado  de  penúria  do  sucumbente.  5.  Agravo
regimental não provido. (STJ; AgRg-AREsp 366.866;
Proc.  2013/0216344-2;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.
Min. Mauro Campbell Marques; DJE 12/11/2013) –
(grifo nosso). 

Assim, ao meu sentir,  considerando que ele mesmo solicitou a
licença e, como afirmado na exordial, recebeu um comunicado informando-lhe
do  seu  licenciamento,  tendo  na  oportunidade,  inclusive,  sido  solicitada  a
devolução da farda e seus documentos, o que demonstra de forma clara o seu
conhecimento acerca do deferimento do seu pleito.   

Ademais, restando demonstrada a  prescrição e por ser matéria
de  ordem  pública  cognoscível  a  qualquer  tempo  e  grau  de  jurisdição,
imperioso  é  a  aplicação  do  efeito  translativo  no  presente  recurso,  para
extinguir a ação de obrigação de fazer com resolução do mérito, nos termos do
art. 269, IV do CPC.

A respeito  do  efeito  translativo,  com  a  maestria  que  lhe  é
peculiar,  pertinente  citar  os  ensinamentos  doutrinários  de  Luiz  Guilherme
Marinoni:

“o efeito translativo é ligado à matéria que compete
ao Judiciário conhecer em qualquer tempo ou grau
de jurisdição, ainda que sem expressa manifestação
das partes, a exemplo das questões enumeradas no
art.  301  do  CPC  (exceto  seu  inciso  IX).  Se  esses
temas devem ser examinados pelo juízo em qualquer
tempo e grau de jurisdição, eles certamente poderão
ser  apreciados  quando  da  análise  do  recurso.  O
tribunal  é  autorizado  a  conhecer  esses  temas  de
ordem  pública,  ainda  que  não  tenham  sido
ventilados, seja no juízo a quo, seja nas razões do
recurso. Obviamente,  esse  efeito  é  inerente  a
qualquer  espécie  recursal”  (in  Processo  de
Conhecimento, 8ª edição, p. 528).

Por tudo o que foi exposto, tendo em vista o que restou acima
fundamentado,  atribuo efeito translativo  ao presente recurso de instrumento,
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para CONHECER DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO, extinguindo-se a ação
de obrigação de fazer com julgamento do mérito, com esteio no art. 269, IV do
CPC, ficando a questão meritória prejudicada.

Em  homenagem  ao  princípio  da  causalidade,  condeno  o
agravante/autor  ao  pagamento  das  custas  e  despesas  processuais,  além  de
honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos
termos do art. 20, §4º do CPC, observando-se, ainda, a aplicação do art. 12 da
Lei  nº  1.060/1950,  por  ser  a  parte  recorrente  beneficiária  da  gratuidade
judiciária,

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.  Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador - Relator
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